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O Brasil e os bancos in-
ternacionais reabriram 
conversações formais com 
vistas a um refinanciamen-
to de dois anos da divida 
externa, que inclui os com-
promissos de 1985 e 1986. 
Após dois dias de reunião 
com o presidente do Banco 
Central do Brasil, Fernão 
Bracher, em Nova York, o 
comitê de catorze bancos 
credores anunciou, na últi-
ma sexta-feira, que os con-
tatos serão retomados nes-
ta quarta-feira, dia 18. Nes-
se encontro, classificado de 
"preliminar" pelo comitê 
dos bancos o Brasil não es-
tará representado por Bra-
cher mas sim pelo novo di-
retor da Area Externa do 

Banco Central, Antônio de 
P adua Seixas. 

De acordo com fontes fi-
nanceiras ouvidas por este 
jornal em Nova York, o su-
cesso das conversações que 
agora se iniciam depende 
do esclarecimento, por par-
te do governo brasileiro, de 
três questões principais. Os 
credores querem que o 
Brasil peça ao Fundo Mo-
netário Internacional 
(FMI) um endosso público 
do programa econômico do 
governo Sarney, aprovado 
pelo Congresso há duas se-
manas. Eles pediram ao 
presidente do Banco Cen-
tral, ainda, que esclareça a 
posição do País em relação 
às negociações com o Clube 
de Paris, que poderãO afe-
tar de forma negativa os 
créditos comerciais ofi- 

ciais. A suposição dos ban-
cos é de que ainda que eles 
concordem em renegociar 
a divida brasileira por dois 
anos, sem que o Pais faça 
um acordo formal com o 
FMI, o Clube de Paris ado-
tará uma posição mais in-
transigente e exigirá o 
acordo com o Fundo. 

AVALIAÇÃO 
Os banqueiros procura-

ram pressionar Bracher 
também em relação ao tra-
tamento que o governo dis-
pensará aos empréstimos 
que centenas de bancos in-
ternacionais fizeram ao Co-
mind, ao Auxiliar e ao Mai-
sonnave, as três institui-
ções liquidadas pelo gover-
no. Em reuniões que, segun-
do um banqueiro, transcor-
reram em clima cordial e 
ameno, "bem diferente do  

tom crispado do primeiro 
encontro em Seul", o presi-
dente do BC foi o primeiro 
a falar. 

Começou com uma ava-
liação da economia em 
1984, seguida de uma des-
crição do "pacote" econô-
mico e das perspectivas pa-
ra 1986. Reafirmou, depois, 
a posição do governo de 
não buscar um acordo for-
mal com o FMI, mas 
contrabalançou-a infor-
mando os credores sobre 
"a disposição do governo 
de fornecer informações 
em bases regulares ao Fun-
do" sobre o desempenho da 
economia, "num ato volun-
tário do governo", feito 
"em reconhecimento da 
importância do Fundo e de 
seu papel no sistema finan-
ceiro internacional". 

Bracher elogiou a seguir 
o Plano Baker e procurou 
enfatizar os elementos do 
"pacote" econômico apro-
vado pelo Congresso (pri-
vatização de empresas pú-
blicas, redução da regula-
mentação excessiva da 
economia, abertura da eco-
nomia ao exterior e elimi-
nação de controles exter-
nos) que, segundo disse, 
vão ao encontro da iniciati-
va do secretário do Tesouro 
americano. No quarto item 
de sua exposição, o presi-
dente do BC disse que o 
Brasil considera uma rene-
gociação multianual da 
dívida externa a melhor so-
lução, mas que está pronto 
a fazer um acordo menos 
ambicioso, de apenas dois 
anos, que foi, afinal, o que 
os bancos aceitaram, em 
princípio, considerar. 

"A manutenção das li-
nhas de curto prazo", afir-
mou Bracher, "é indispen-
sável" para que o Pais pos-
sa continuar a ter os resul-
tados positivos no setor ex-
terno que obteve' nos últi-
mos dois anos. Esta afir-
mação do presidente do BC 
agradou aos credores de 
maneira especial, pois nas 
últimas semanas represen-
tantes do governo brasilei-
ro haviam indicado, em di-
versas ocasições, que a 
manutenção das linhas in-
terbancárias e de crédito 
comercial era um proble-
ma dos grandes bancos. 

O último tópico da expo-
sição de Bracher foi dedi-
cado à questão da 63 dos  

bancos liquidados. Ele re-
cebeu dos banqueiros um 
grosso maço de telex de 
bancos de todo o mundo 
queixando-se do tratamen-
to que o governo brasileiro 
deu ao caso, numa clara in-
dicação de que a promessa 
de pagar apenas 25% das 
aplicações, feita num telex 
enviado aos credores no úl-
timo dia 5, não foi bem re-
cebida. O presidente do BC 
procurou apaziguar os ban-
cos revelando a disposição 
do governo de estudar ar-
ranjos adicionais, caso a 
caso e nos limites da lei, e 
acenou com um possível es-
quema de seguro para as 
aplicações de 63 feitas com 
outros bancos. 


